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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ELEITORAL E POLÍTICO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na cidade de São Paulo, teve como tema central: “Os Caminhos da Internacionalização
e o Futuro do Direito”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres. Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no
Grupo “Direito Eleitoral e Político”. Todos passaram previamente por, no mínimo, dupla
avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados
em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre cada
uma das pesquisas. Os resultados das pesquisas desenvolvidas (em diversas instituições do
País) retratam parcela relevante dos estudos que têm sido produzidos na temática central do
Grupo de Trabalho. Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelas
pesquisadoras e pesquisadores, que engrandeceram o encontro e trouxeram diversidade e
pesquisas acadêmicas de amplo relevo. Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela
destas discussões por meio da leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores,
colaboradores e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela sua inestimável
contribuição e desejamos uma proveitosa leitura! 

Prof. Dr. Silvio Carlos Leite Mesquita

Prof. Dr. Felipe Assis de Castro Alves Nakamoto

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha



20

O FORMALISMO DEMOCRÁTICO E EXCLUSÃO SOCIAL: A
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA COMO PRIVILÉGIO NO BRASIL

Ana Luiza Sousa Fonseca
Joao Carlos Da Cruz Cardoso

Resumo
A Constituição Federal de 1988 representou um marco democrático no Brasil, simbolizando a
superação do regime autoritário e a consolidação de um modelo político fundado na soberania
popular. Ela foi elaborada com o objetivo de ampliar direitos, fortalecer a cidadania e garantir
maior participação da sociedade na vida política. Esse cenário trouxe à tona um ideal de
democracia participativa, no qual os cidadãos seriam protagonistas de decisões públicas. O
sistema democrático brasileiro, apesar de formalmente consolidado, apresenta um caráter
excludente, no qual o acesso à participação permanece restrito a grupos privilegiados,
enquanto populações negras, periféricas e marginalizadas enfrentam barreiras históricas para
exercer plenamente a cidadania. Essa contradição demonstra a persistência de desigualdades
estruturais que fragilizam o princípio da democracia real e colocam em xeque a promessa de
soberania popular.

O problema central desta pesquisa é o reconhecimento de que o formalismo democrático não
se traduz em igualdade política. A existência de um aparato institucional, como eleições
regulares, conselhos, audiências públicas e mecanismos de representação, não garante, por si
só, a efetiva inclusão da população nos processos decisórios. A participação ativa e consciente
restringe-se a uma minoria de pessoas instruídas, com acesso a capital cultural, econômico e
simbólico. Uma pesquisa do DataSenado ilustra essa realidade ao mostrar que 44% da
população preta, parda e periférica não consegue se posicionar politicamente em relação a
suas ideologias. Esse dado reflete o déficit educacional e a ausência de formação política
crítica que impedem a construção de uma cidadania plena. Desse modo, o sistema
democrático brasileiro, embora formalmente inclusivo, opera como mecanismo de reprodução
das desigualdades, reforçando um modelo elitista e perpetuando ciclos de exclusão.

O objetivo geral deste estudo é investigar como o formalismo democrático brasileiro contribui
para a exclusão política e social, evidenciando que a participação política permanece
privilégio de grupos socialmente favorecidos. Entre os objetivos específicos, destacam-se:
analisar a Constituição de 1988 como marco simbólico da democracia participativa,
apontando suas contradições internas; compreender como mecanismos institucionais e
jurídicos mantêm as desigualdades; discutir o impacto do déficit educacional e da
desinformação no afastamento político das periferias; e refletir sobre como a exclusão política
sustenta uma estrutura democrática elitista e seletiva. A pesquisa, assim, pretende demonstrar
que a democracia no Brasil permanece mais formal do que efetiva, sendo necessário repensar
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os caminhos para sua concretização substantiva.

A metodologia adotada seguiu uma abordagem qualitativa, voltada à compreensão crítica da
realidade social e política brasileira. A primeira etapa consistiu em revisão bibliográfica sobre
democracia formal, exclusão política e desigualdade estrutural. Esse levantamento permitiu
identificar a centralidade da Constituição de 1988 como marco simbólico e contraditório. Em
seguida, foram analisados dados secundários, especialmente de pesquisas institucionais como
o DataSenado, que ofereceram indicadores concretos do afastamento político de grupos
marginalizados. A terceira etapa foi composta pela análise de estudos de caso em três
contextos urbanos: periferias de São Paulo, comunidades periféricas de São Luís e
cidades-satélites de Brasília. Essa escolha metodológica visou ilustrar, com exemplos
concretos, como a exclusão política se manifesta em diferentes territórios, permitindo
observar padrões comuns de desigualdade e suas variações locais.

Os resultados evidenciaram que, apesar da consolidação de uma estrutura democrática desde
1988, a efetiva participação política continua restrita. A democracia brasileira, embora
formalmente aberta, funciona de modo seletivo, reconhecendo a soberania popular apenas
dentro de limites previamente estabelecidos. O poder político institucionalizado mantém-se
concentrado em circuitos restritos, reforçando a percepção de que “o poder não se transmite,
perde-se”. A análise mostrou que a baixa participação política das populações periféricas não
decorre de desinteresse, mas de um processo histórico de silenciamento, deslegitimação e
ausência de políticas de educação política crítica. O voto, embora universal, muitas vezes se
reduz a um ritual formal, desprovido de conteúdo transformador.

Os estudos de caso reforçam essa interpretação. Em São Paulo, periferias como Paraisópolis e
Brasilândia revelam cidadania limitada, com pouco acesso a conselhos, audiências públicas e
processos deliberativos. O afastamento não decorre de apatia, mas da marginalização dos
saberes populares e da concentração de poder nas elites urbanas. Em São Luís, a herança
oligárquica e práticas clientelistas mantêm comunidades como Coroadinho e Vila Embratel
em posição subalterna, dependentes de lideranças locais para acessar serviços básicos. Esse
modelo perpetua uma democracia de aparência, na qual o povo é receptor de ordens, e não
protagonista das decisões. Já em Brasília, cidades-satélites como Ceilândia e Recanto das
Emas simbolizam a contradição de viver próximas ao centro político do país, mas
permanecerem afastadas de suas decisões. A origem dessas cidades, marcada por segregação
socioespacial, consolidou um padrão de exclusão que persiste até hoje.

Outro ponto relevante identificado é o papel do Estado no controle das formas legítimas de
participação. Apesar de sua ineficiência em diversas áreas, o Estado mantém a centralidade
sobre os espaços de decisão, limitando a autonomia das comunidades e inibindo a criação de
soluções próprias. Assim, mesmo quando existem espaços formais de deliberação, eles estão
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estruturados de maneira a não contemplar a diversidade das experiências populares. Esse
controle reforça a exclusão, ao mesmo tempo em que sustenta uma fachada democrática. Em
consequência, o que se observa é uma democracia tutelada, na qual a participação popular é
permitida apenas em moldes predefinidos pelas instituições.

A conclusão a que se chega é que a democracia brasileira opera sob um formalismo que
impede a concretização plena da soberania popular. Apesar da Constituição de 1988 ter
representado um avanço histórico, suas promessas ainda não se efetivaram. A cidadania
permanece seletiva, acessível apenas a quem domina os códigos institucionais e circula nos
espaços de poder. As periferias urbanas, comunidades tradicionais e cidades segregadas
continuam afastadas das decisões centrais, o que reforça um ciclo de desigualdade política.
Para romper com esse modelo, seria necessário repensar as estruturas de poder, ampliar a
formação política crítica e valorizar as práticas comunitárias como formas legítimas de
participação. Caso contrário, a democracia brasileira continuará a ser uma democracia de
aparência, mais formal que substantiva, onde o direito de participação permanece como
privilégio de poucos.

Palavras-chave: Democracia, Exclusão, Periferias
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